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“RECONHECE COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA O TROFÉU CÉSAR CALS
PARA O TURISMO DO ESTADO
CEARÁ, ORGANIZADO PELA SKAL
INTERNACIONAL DE FORTALEZA.”

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1º - Fica o Troféu César Cals, organizado pela Skal Internacional de Fortaleza, reconhecido como
de destacada relevância para o Turismo do Estado do Ceará.

 

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Artigo 3º. – Revogam-se as disposições em contrário.

 

                   Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 02 de
dezembro de 2019.
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JUSTIFICATIVA

 

         O Projeto Troféu César Cals de Turismo tem o objetivo de divulgar e reconhecer o esforço dos
setores públicos e privados, instituições, fóruns, agente de viagens, hotéis e administrações municipais em
promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos ofertados à população, o que transforma a
realidade econômica dos municípios, impactando em vários setores da cadeia produtiva, gerando
emprego e renda, e a abertura de novos negócios, dessa forma gerando um maior crescimento do turismo
no Estado do Ceará. 

         O troféu traz o nome do ex-governador César Cals de Oliveira, que na década de 60 vislumbrou o
turismo como importante atividade econômica e  empreendeu várias ações que permitiram o
desenvolvimento do turismo, sem esquecer suas grandes realizações que ainda hoje repercutem como a
estrada da Confiança, na serra da Ibiapaba, o Bondinho de Ubajara, a Terminal Rodoviário de Fortaleza -
Engenheiro João Thomé e a Emcetur com uma Central de Artesanato, em Fortaleza

         Uma comissão de avaliação escolhe os homenageados. No caso dos Municípios, é feito baseado em
critérios técnicos definidos pelo Ministério do Turismo, onde o município deve ter uma Comissão de
Turismo, um Plano de Trabalho contínuo, Recursos Financeiros, obras de infraestruturas, vias de acesso,
equipamentos turísticos, restaurantes e hotéis de qualidade.

                 A entrega do Troféu vem acompanhada do lançamento de um Guia Turístico divulgando as
potencialidades turísticas dos municípios, incluindo os destinos internacionais que nos ligam a vários
países. O projeto está em sua sétima edição, é realizado a cada dois anos,  pela Revista Ceará e
Municípios.

Desta forma, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação do Projeto de Lei.

         Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 02 de dezembro
de 2019.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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04/12/2019

LIDO NA 151ª (CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE DEZEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissões Técnicas Permanentes
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 671/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  18/12/2019 07:58:07  Data da assinatura:  18/12/2019 07:58:13

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
18/12/2019
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MATÉRIA: RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA O
TROFÉU CÉSAR CALS PARA O TURISMO DO ESTADO CEARÁ,
ORGANIZADO PELA SKAL INTERNACIONAL DE FORTALEZA.

                                                                                      

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

02.                                          Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica o Troféu César Cals, organizado pela Skal Internacional de
Fortaleza, reconhecido como de destacada relevância para o Turismo do Estado
do Ceará.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

03.                                          O ilustre Parlamentar, autor do presente projeto, argumentou, justificando a
iniciativa de sua proposição, nos seguintes termos:

“O Projeto Troféu César Cals de Turismo tem o objetivo de divulgar e reconhecer o esforço dos setores
públicos e privados, instituições, fóruns, agente de viagens, hotéis e administrações municipais em
promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos ofertados à população, o que transforma a
realidade econômica dos municípios, impactando em vários setores da cadeia produtiva, gerando
emprego e renda, e a abertura de novos negócios, dessa forma gerando um maior crescimento do
turismo no Estado do Ceará. 

O troféu traz  o nome do ex-governador César Cals de Oliveira, que na década de 60 vislumbrou o
turismo como importante atividade econômica e  empreendeu várias ações que permitiram o
desenvolvimento do turismo, sem esquecer suas grandes realizações que ainda hoje repercutem como a
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estrada da Confiança, na serra da Ibiapaba, o Bondinho de Ubajara, o Terminal Rodoviário de
Fortaleza - Engenheiro João Thomé e a Emcetur com uma Central de Artesanato, em Fortaleza.

Uma comissão de avaliação escolhe os homenageados. No caso dos Municípios, é feito baseado em
critérios técnicos definidos pelo Ministério do Turismo, onde o município deve ter uma Comissão de
Turismo, um Plano de Trabalho contínuo, Recursos Financeiros, obras de infra-estrutura, vias de
acesso, equipamentos turísticos, restaurantes e hotéis de qualidade.

A entrega do Troféu vem acompanhada do lançamento de um Guia Turístico divulgando as
potencialidades turísticas dos municípios, incluindo os destinos internacionais que nos ligam a vários
países. O projeto está em sua sétima edição, é realizado a cada dois anos,  pela Revista Ceará e
Municípios.

Desta forma, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação do Projeto de Lei”.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS

04.                                          A autonomia dos Estados-membros, definida como a capacidade de
autodeterminação dentro de círculo de competências dos Estados autônomos traçado pelo poder soberano,
encontra-se esculpida no art. 18 da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

05.                                          Ao tratar da matéria em comento, assim preleciona Gilmar Mendes ,[1]
conforme cita-se:

“A autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa
descentralização é não apenas administrativa, como, também, política. (...)  Isso
resulta em que se perceba   no Estado Federal uma dúplice esfera de poder
normativo sobre um mesmo território; sobre um mesmo território e sobre as
pessoas que nele se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da
União e a do Estado- membro.

A autonomia política dos Estados-membros ganha mais notado relevo por
abranger também a capacidade de autoconstituição. Cada Estado-membro tem o
poder de dotar-se de uma Constituição, por ele mesmo concebida, sujeita embora
a certas diretrizes impostas pela Constituição Federal, já que o Estado-membro
não é soberano.”

06.                                          A autonomia política dos Estados-membros, particularmente a capacidade
de autoconstituição nela compreendida, foi consubstanciada no art. 25, §1º da Constituição da República, 

:ad litteris

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
”.por esta Constituição

(GRIFO NOSSO)

07.                                          Neste sentido, vale registrar o que preceitua o art. 1°, bem como o art. 14, 
 e inciso I, todos da Constituição do Estado do Ceará:caput
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Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República Federativa do
Brasil, exerce a sua autonomia política no âmbito das competências que lhe são
conferidas pela Constituição da República, regendo-se por esta Constituição e
as leis que adotar.

(GRIFO NOSSO)

“Art. 14. , pessoa jurídica de direito público interno, O Estado do Ceará exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

, observados os seguintes princípios:sejam vedadas pela Constituição Federal

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(GRIFO NOSSO)

08.                                          Ressalte-se que, não obstante a Constituição Federal e a Constituição do
Estado do Ceará se utilizarem de termos distintos na referência à competência dos Estados-membros
(remanescentes e reservadas, respectivamente), a  é uma só: ratio legis conferir aos Estados a competência

.que não lhes foi vedada

DA INICIATIVA DAS LEIS

09.                                          Inicialmente, cumpre-nos destacar a competência para iniciativa legislativa
dos Deputados Estaduais prescrita no artigo 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará. Todavia, é
importante destacar que essa competência é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos demais
dispositivos do mencionado artigo 60[2].

10.                                          Importante observar que a Constituição Federal assegura a autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva[3], se consubstancia na sua capacidade de

 (arts. 18, 25 a 28).auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração
Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que

. Dessa forma, o processo legislativodistribuem as competências entre União, Estados e Municípios
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

11.                                          Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, ex vi legis:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

12.                                          No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Magna Estadual:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis ordinárias;

13.                                          Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

14.                                          Constatamos que, ao reconhecer como de destacada relevância o Troféu
César Cals para o turismo do Estado do Ceará, organizado pela Skal Internacional de Fortaleza, a matéria
em questão não feriu a competência de iniciativa do processo legislativo privativa do Governador do
Estado, assim como não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o

, consagrado por nossas Constituições Federal e Estadual, nosprincípio da Tripartição dos Poderes
artigos. 2º e 3º, respectivamente:

Constituição Federal: Art. 2º. São Poderes da União, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual: Art. 3º. São Poderes do Estado, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

15.                                                      Desta forma, a proposição em tela, como podemos observar, se
encontra em sintonia com os mandamentos normativos constitucionais estadual e federal, assim como
obediente aos ditames legais e regimentais, razão pela qual não encontramos óbice para que caiba ao
nobre parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria sob análise.

CONCLUSÃO

16.                                          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos 
 à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00671/2019, pois se ajusta àPARECER FAVORÁVEL

exegese do art. 2º, art. 18 e art. 25,  da Constituição Federal, assim como o art. 3º, art. 14, inciso I,§ 1º,
art. 58, inciso III, art. 60, inciso I, da Constituição Estadual, como também aos artigos 196, inciso II,
alínea “b”, e 206, inciso II, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

[1]MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
de Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 848- 851.

[2] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo
um por cento do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

VI – a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei de iniciativa compartilhada, nos termos
do § 3º do art. 58 desta Constituição.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

[3] SILVA, J.A. Curso de direito constitucional positivo. 14ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1997, p. 589.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

12 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 671/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  20/12/2019 09:24:16  Data da assinatura:  20/12/2019 09:24:32

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/12/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
09/01/2020

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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EMISSÃO:
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DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA O
TROFÉU CÉSAR CALS PARA O TURISMO DO ESTADO
CEARÁ, ORGANIZADO PELA SKAL INTERNACIONAL
DE FORTALEZA.

AUTOR: SÉRGIO AGUIAR

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 671/2019, de autoria do Deputado Sérgio Aguiar, que “RECONHECE
COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA O TROFÉU CÉSAR CALS PARA O TURISMO DO
ESTADO CEARÁ, ORGANIZADO PELA SKAL INTERNACIONAL DE FORTALEZA.”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer FAVORÁREL
da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

II- ANÁLISE

Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas,
musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais
coletivas.

Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:
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§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento
e preservação.

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser
preservado pelo Estado em parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos
adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551,
de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial.

Tal registro diz respeito ao reconhecimento da importância cultural da manifestação albergada pelo
conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais . No Estado do
Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de

, a qual dispõe:dezembro de 2003

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as
formas de registro dos bens culturais de natureza imaterial que constituem o
patrimônio cultural do Ceará.

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos que
constituem patrimônio cultural cearense será efetuado em 06 (seis) livros
distintos, a saber:

§ 1º. Edital da Secretaria da Cultura norteará os critérios adotados para o
registro de bens de natureza imaterial.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza
Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a
qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente,
serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a
ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de manifestação dos
interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será
encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural
COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

Desta feita, verifica-se que cabe à Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, através do Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao registro de
bens culturais de natureza imaterial, o qual visa ao reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação.
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Todavia, o projeto em comento, com a lucidez constitucional e legal, trouxe em seu art. 1º o termo
“destacada relevância para o Turismo” não incorrendo assim na ilegalidade, haja vista que não se
encaixa nos pressupostos proibitivos da Lei Estadual que rege os bem culturais do Estado do
Ceará.

III- DO VOTO DO RELATOR:

Ante o exposto, VOTO FAVORÁVAL À ADMISSIBILIDADE do presente Projeto de Lei.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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